
Declaração de Responsabilidade pela Aplicação de Recursos Recebidos por Doação 
 
1. IDENTIFICAÇÃO 
 

<<Nome Empresarial>> <<CNPJ>> 
 
2. INFORMAÇÕES BANCÁRIAS 
 

<<Nome do Banco>> <<Agência>> <<Conta corrente>> 
 
3. RESPONSÁVEL PELA APLICAÇÃO LEGAL DOS RECURSOS 
 

<<Nome>> <<CPF>> 
 
4. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
Declaram, para efeito do disposto no art. 13, § 2º, inciso III, alíneas "a", "b" e "c", da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, e no art. 139, caput, inciso III, alíneas "a", "b" e "c", da Instrução Normativa 
RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, que essa entidade se compromete a aplicar integralmente 
os recursos recebidos na realização de seus objetivos sociais e a não distribuir lucros, bonificações 
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto, e que o 
responsável pela aplicação dos recursos e o representante legal da entidade estão cientes de que a 
falsidade ou omissão na prestação destas informações os sujeitarão, juntamente com as demais 
pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação penal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, 7 de dezembro de 1940 -Código 
Penal) e ao crime contra a ordem tributária (arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de1990). 
 
5. OBSERVAÇÕES 
 
1. A falsidade ou omissão na prestação das informações contidas na declaração constitui a prática, 
em tese, do crime previsto no art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e do crime contra a ordem tributária previsto nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990. 
 
2. A pessoa jurídica doadora deverá manter em arquivo, à disposição da fiscalização, a declaração 
firmada com base nesta Instrução Normativa. 
 
6. ASSINATURA 
 

<<Nome>> <<CPF>> 
 
<<Data>> 
 
<<Assinatura>> 


